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    1. INTRODUÇÃO




    Ao analisar os dados do Censo Agropecuário do IBGE de 2017 percebemos que a atividade rural no Brasil é desempenhada majoritariamente por produtores rurais individuais e em segundo plano por pessoas jurídicas organizadas como sociedades por ações ou sociedades limitadas. Desta forma, podemos dividir o planejamento da atividade rural em dois grandes grupos: o primeiro composto pelas empresas familiares que planejam a atividade rural como pessoa física, e o segundo, composto de empresas que planejam a atividade como pessoa jurídica.




    Os dados do Censo Agropecuário do IBGE também demonstram que cerca de 90% das propriedades rurais são empresas familiares, ou seja, esta é a forma de organização preponderante na qual o comando da empresa pertence ao mesmo grupo familiar que detém a propriedade da terra e a gestão da atividade rural.




    A distinção entre o planejamento da atividade rural pela pessoa física e pela pessoa jurídica ganha relevo, quando percebemos que o tratamento jurídico despendido para a pessoa jurídica e para a pessoa física são distintos em nosso ordenamento jurídico, ou seja, planejar a atividade rural como pessoa física ou como pessoa jurídica acarretará em distinções que irão se refletir na administração, tributação e na sucessão da empresa rural familiar.




    No que concerne as empresas familiares que desempenham atividades rurais, ou empresas rurais familiares, ainda percebemos que são poucos os estudos sobre o planejamento da atividade rural, em especial sobre as peculiaridades de se planejar a atividade rural como pessoa física ou como pessoa jurídica e quais as vertentes que este planejamento pode assumir, sua relevância e os resultados obtidos com o planejamento em termos de longevidade das empresas e ganho de competitividade.




    O presente trabalho é uma tentativa de apontar as principais características do planejamento da atividade rural como pessoa física e jurídica à luz dos principais desafios que a empresa rural familiar enfrenta, ou seja, é uma tentativa de sistematizar uma análise da empresa rural sob o enfoque da necessidade de profissionalização da sua administração, o preparo para a sucessão e o crescimento da empresa sem deixar de ter em mente que não se trata de qualquer empresa familiar, mas de empresas familiares que estão inseridas dentro da lógica de um mercado competitivo do agronegócio.




    A pesquisa busca fundamentalmente uma compreensão sobre os motivos que fazem com que 90% das empresas rurais familiares estejam atualmente constituídas como pessoa física, apesar da literatura sobre as empresas familiares apresentar outras opções para o planejamento da atividade rural, como a constituição de uma pessoa jurídica visando o aproveitamento de estruturas jurídicas complexas que poderiam resultar em significativas melhorias no processo de governança corporativa das empresas rurais familiares, sobretudo nas que estão na terceira ou na quarta geração.




    Para buscar uma solução ao problema de pesquisa proposto, o estudo partiu da premissa de que os principais desafios da empresa rural familiar na atualidade são: administração profissional, sucessão e os custos da atividade rural.




    O objetivo geral desta pesquisa é compreender os modelos de planejamento para atividade rural no Brasil e os motivos preponderantes para aplicabilidade de cada modelo. Já os motivos específicos são: a) entender por que a exploração da atividade rural pela pessoa física permanece como regra geral no Brasil; b) entender quais motivos justificam a baixa aceitação de estruturas de planejamento para atividade rural na atualidade; c) entender quais os motivos são relevantes para escolha da exploração da atividade rural como pessoa jurídica.


  




  

    2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA




    2.1. A ATIVIDADE RURAL NO BRASIL E A EMPRESA RURAL FAMILIAR




    2.1.1. A atividade rural brasileira e o agronegócio




    O Brasil é um país de dimensões continentais, tendo adotado ao longo dos anos um modelo de agricultura focado na produção de commodities, ou seja, mercadorias que funcionam como matéria-prima, produzidos em escala, com um baixo valor agregado (TEUBAL, 2014).




    O país tem uma vocação natural para agricultura e pecuária devido às suas características e diversidades, principalmente encontradas no clima favorável, no solo, na água, no relevo e na luminosidade.




    A agricultura brasileira era rudimentar até meados do século passado, prevalecia o trabalho braçal na produção agropecuária. Naquela época, menos de 2% das propriedades rurais contavam com máquinas agrícolas, a produtividade no campo era baixa até meados da década de 70, quando o Brasil vivia um momento de forte industrialização e o contexto era de escassez de alimentos, tendo o governo instituído políticas específicas para aumentar a produção e a produtividade agrícolas, incluindo investimentos públicos em pesquisa e desenvolvimento, extensão rural e crédito farto, sendo este o marco temporal do processo de modernização que a agricultura brasileira experimentaria nas décadas seguintes (EMBRAPA, 2018).




    Entre 1975 e 2017, a produção de grãos, que era de 38 milhões de toneladas, cresceu mais de seis vezes, atingindo 236 milhões, enquanto a área plantada apenas dobrou, ou seja, houve um grande aumento na produtividade do campo brasileiro (EMBRAPA, 2018).




    O ganho de produtividade também foi percebido de maneira clara na atividade pecuária, o número de cabeças de gado bovino no país mais que dobrou nas últimas quatro décadas, enquanto a área de pastagens teve pequeno avanço. Em determinadas regiões houve até redução de terras destinadas ao pastejo (EMBRAPA, 2018).




    O Brasil figura atualmente como um dos principais atores na produção e no comércio de carne bovina mundial. É o 2º maior produtor, atrás apenas dos Estados Unidos, e o principal exportador, com quase 2 milhões de toneladas de carne bovina vendidas a outros países em 2017 (EMBRAPA, 2018).




    Mudanças socioeconômicas, em especial os avanços tecnológicos no campo mudaram a fisionomia das propriedades rurais, sobretudo nos últimos 70 anos, a tecnologia fez com que boa parte da população rural migrasse para as cidades, estas cresceram e a demanda por alimentos foi cada vez maior, havendo uma necessidade de aumento de produtividade das propriedades rurais para atender o incremento populacional (ARAUJO, 2018).




    A partir dos anos 1990 se populariza no Brasil o termo agronegócio (tradução literal do termo inglês agribusiness) cujo sentido designa, a princípio, um conjunto de ações ou transações comerciais (produção, industrialização e comercialização), ou seja, negócios relacionados à agricultura e à pecuária, o uso do termo agronegócio se deu em contraposição da lógica latifundialista, ou seja, uma lógica de produtores mais eficientes, competitivos e integrados ao mercado (SAUER, 2008).




    O crescimento agrícola brasileiro nas últimas quatro décadas pode ser basicamente explicado pelo aumento de produtividade, já o aumento de produtividade decorre da adoção de novas tecnologias, profissionalização do produtor rural e verticalização da cadeia produtiva (CHADAD, 2017).




    A adoção de modernas técnicas para aumentar a fertilidade, conservar melhor o solo, fixar melhor o nitrogênio, aplicar rotação de culturas, manejo de pragas, integrar lavoura, pecuária e floresta, são elementos que podem ser apontados como modificações em relação a estrutura tradicional de cultivo do solo e pecuária que acabam por dar uma nova feição a atividade rural brasileira (CHADAD, 2017).




    A empresa rural familiar ligada ao agronegócio desempenha suas atividades em um mercado competitivo, pois, os produtores agrícolas têm uma capacidade bastante limitada para determinar o preço ao qual seus produtos serão vendidos. Este preço é fortemente influenciado por mercados internacionais ou pelos preços praticados em praças regionais (mercados spot).




    Diversos fatores podem influenciar a geração das vantagens competitivas nas organizações. As vantagens competitivas podem ser geradas em função de fatores internos às empresas (estrutura, cultura, recursos, etc.), mas também podem surgir em função de fatores macroambientais, como aspectos econômicos, tecnológicos, sociais, institucionais legais, comportamentais, ou até mesmo em função de fatores relacionados às características do setor (SANCHES, 2003).




    O conceito de competitividade tem um escopo bastante amplo envolvendo diferentes aspectos das atividades empresariais, tomando por base a teoria da evolução de Charles Darwin, afirma que, assim como na natureza, também existe um processo de evolução e seleção natural no mundo dos negócios. Da mesma forma que na natureza, no ambiente empresarial os mais adaptados sobrevivem e prosperam e acabam por expulsar outros competidores do mercado (HENDERSON (19981, apud SANCHES, 2003).




    A competitividade das empresas está também relacionada com o conceito de inovação. As empresas obtêm vantagens competitivas por meio de inovações, que podem ser tanto em função de novas tecnologias como de novos processos (PORTER, 1999).




    A inovação pode ser definida como novas combinações produtivas que envolvem a introdução de um novo produto, de um novo método de produção, abertura de um novo mercado, a conquista de uma nova fonte de matérias-primas ou de uma nova forma de organização industrial. Segundo o autor, a inovação é fundamental na vida econômica capitalista, sendo responsável pelo processo de desenvolvimento, progresso e evolução econômica. (SCHUMPETER2, 1988 apud SANCHES, 2003).




    A inovação é um processo de mutação industrial que revoluciona de forma contínua a estrutura econômica, desde o seu interior, destruindo a antiga, criando incessantemente uma nova. Assim, o processo de destruição criadora seria o fato essencial da economia capitalista. Para Porter (1999), a inovação pode se manifestar tanto num novo desenho do produto, como num novo processo de fabricação, numa abordagem de marketing ou mesmo em novos métodos de treinamento (SCHUMPETER3, 1988 apud SANCHES, 2003).




    Os produtores agrícolas, individualmente, são considerados tomadores de preços e não formadores de preços4. Uma vez que o produtor tem limitada capacidade para determinar seu preço, se ele quiser aumentar sua margem, não lhe resta alternativa a não ser tentar reduzir seus custos. A melhor estratégia para reduzir custos é se tornar mais produtivo, mais eficiente. Isto pode ser feito introduzindo novas tecnologias (melhores sementes, insumos, máquinas, equipamentos etc.) ou melhorando sua gestão (que nada mais é do que um tipo de tecnologia). Enfim, para conseguir maior margem, os produtores agrícolas têm que buscar ser incessantemente mais eficientes, reduzindo seus custos, pois eles têm limitada capacidade para determinar o preço ao qual seu produto será vendido.




    Para uma empresa rural, o custo de produção é a soma dos valores de todos os recursos (insumos e serviços) utilizados no processo produtivo de uma atividade agrícola, em certo período de tempo e que podem ser classificados em curto e longo prazo. A estimativa dos custos está ligada à gestão da tecnologia, ou seja, à alocação eficiente dos recursos produtivos e ao conhecimento dos preços destes recursos. Em termos econômicos, a questão relativa ao curto ou longo prazo refere-se à possibilidade de variação dos fatores de produção. Considera-se curto prazo se pelo menos um dos fatores de produção não puder variar no período considerado, quando no longo prazo, todos os fatores podem variar (CASTRO et al., 2009).




    A Visão Baseada em Recursos (RBV) oferece uma perspectiva da estratégia que explica a vantagem competitiva a partir dos recursos e competências distintivos da firma que enfoca a vantagem competitiva decorrente da gestão dos recursos e capacidades internas da firma, classificando a empresa como um conjunto de recursos e capacidades que a diferencia das demais concorrentes (BARNEY; CLARK, 2007).




    Os recursos são ativos que a empresa controla e podem ser usados para criar e implementar estratégias e se classificam em tangíveis e intangíveis. Os recursos tangíveis podem ser classificados em quatro categorias:




    “1) recursos financeiros, como a capacidade da empresa obter capital financeiro;




    2) recursos organizacionais, como sistemas de gestão;




    3) recursos físicos, como equipamentos para a empresa; e




    4) recursos tecnológicos como patentes e marcas registradas.”




    O comportamento estratégico da empresa no RBV é baseado na seleção, obtenção, disposição de recursos e no desenvolvimento de competências únicas ou de difícil imitação, que resultam em vantagem competitiva e diferenciação de seus concorrentes, prossegue o autor afirmando que a RBV sugere que a formulação da estratégia competitiva seja realizada de dentro para fora, identificando-se os recursos e capacitações que a empresa possui e que possam gerar vantagem competitiva para a partir disto, localizar uma indústria (setor) atrativa para atuação e selecionar a estratégia que permita utilizar melhor os seus recursos e capacitações em relação às oportunidades no ambiente externo (BARNEY; CLARK, 2007)




    O processo de profissionalização da gestão no agronegócio envolve a implementação de processos formais de planejamento e orçamento estratégico, ferramentas de controle de custos, sistemas de informações gerenciais, entre outros (MACHADO FILHO, et al, 2017).




    Em que pese a modernização da agricultura brasileira ser evidente, a gestão da atividade rural, sobretudo nas empresas familiares, não tem acompanhado o mesmo ritmo e o processo de governança nas empresas familiares não evolui na mesma dimensão com o “risco de governança” ainda pouco tratado no meio rural, o que muitas vezes limita a potencialidade das operações (MACHADO FILHO, et al, 2017).
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